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	GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
	
	



PREGÃO ELETRÔNICO 

Objeto: _______________________________________
Processo n.º: __________________________________
Unidade demandante:___________________________________
LISTA DE JUSTIFICATIVAS QUE DEVERÃO INTEGRAR O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
1. Exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto (justificativa 1 da minuta PGE)
	Nota explicativa:
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)
1.5.1 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s).
1.5.1.1 Entende-se por compatibilidade das características e quantidades, o fornecimento de [XXXXXXX] em quantidade de no mínimo [XXX] [XXXX por cento], em relação a quantidade de bens exigida para cada lote.
1.5.1.2 Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o somatório de atestados de capacidade técnica.
O setor técnico deverá justificar a exigência dos documentos de qualificação técnica e/ou a dispensa de exigência de Atestado de capacidade técnica.
Observe que as exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender ao disposto no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal.
É indispensável que a Administração examine, no caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados nesse modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto.
O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial subcontratado, conforme previsão contida no § 9.º do art. 67 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
Conforme estabelece o artigo 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133, de 2021:
§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.
§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados.
A Administração, a depender do caso concreto, poderá estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de 10% (dez por cento) até 30% (trinta por cento) dos valores exigidos para o licitante individual, para efeitos de qualificação técnica e de qualificação econômico-financeira, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micros e pequenas empresas, assim definidas em Lei. Nesse caso, deverão ser inseridas disposições expressas neste tópico.


Resposta sugerida:
Exigências de qualificação técnica

Para a presente contratação será exigida a qualificação técnica prevista no Anexo II das Minutas de Edital padronizadas pela PGE, devendo constar no Edital os seguintes tópicos:

1.5.1 1 (um) ou mais atestados de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão do licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o(s) lote(s) arrematado(s).

1.5.1.1 Entende-se por compatibilidade das características e quantidades, o fornecimento de [XXXXXXX] em quantidade de no mínimo [XXX] [XXXX por cento], em relação a quantidade de bens exigida para cada lote.
1.5.1.2 Para atendimento do quantitativo exigido no subitem anterior, será permitido o somatório de atestados de capacidade técnica.
Justificativa para o percentual exigido no tópico 1.5.1.1:

Xxxxxxxxxxxxx 

O percentual (no máximo 50% do total a ser contratado) a ser exigido nos atestados de capacidade técnica devem ser definidos pela área técnica demandante levando em consideração: as especificidades do objeto; o quantitativo total a ser contratado; a capacidade dos fornecedores do ramo (se souber); entre outros  

Definição da parcela de maior relevância:

Conforme estabelece o artigo 67, § 1º da Lei nº 14.133, de 2021: § 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação.

Deste modo destaca-se que a parcela de maior relevância do presente processo são os itens:

Xxxxx

Xxxxx

Xxxxx
Sugestão (opcional): elaborar uma tabela ilustrativa contendo os itens, o valor e o percentual correspondente do total da contratação, e a quantidade a ser apresentada em atestado de capacidade técnica pela empresa.

Exemplo, para uma contratação na qual será exigido 20% em atestado de capacidade técnica:
	Lote 1
	Quantidade
	Total a ser contratado
	% do valor da parcela em relação ao total
	Quantidade a ser apresentada em atestado de capac. Técn. (20%) pela contratada

	Item 1 – Esfigmomanômetro
	10 unid
	R$ 5.000,00
	50%
	2 unid.

	Item 2 – Termômetro
	20 unid
	R$ 4.000,00
	40%
	4 unid.

	Item 3 – Oxímetro
	10 unid.
	R$ 900,00
	9%
	2 unid.

	Item 4 – Glicosimetro
	4 unid.
	R$ 100,00
	1%
	(não exigido pois o valor do item não atinge 4% do valor total)

	Total
	-
	R$ 10.000,00
	-
	-


2. Qualificação econômico-financeira (justificativa 2 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Os documentos de habilitação e qualificação econômico-financeira a serem adotados serão aqueles previstos no anexo II das Minutas Padronizadas da PGE/PR, a saber:

	1.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.4.1 O fornecedor deverá encaminhar:
1.4.1.1 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
1.4.1.2 para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
1.4.1.3 os documentos exigidos no item 1.4.1.1 serão limitados ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
1.4.1.3.1 as empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
1.4.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
         Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = ---------------------------------------------------------;
         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
Ativo Total
SG = ----------------------------------------------------------;
        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
  Ativo Circulante
LC = -----------------------; e
   Passivo Circulante
1.4.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), deverão apresentar resultado: superior ou igual a [XXXX] no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou igual a [XXXX] no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a [XXXX] no índice de Liquidez Corrente (LC).

1.4.1.6 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado.

1.4.1.7 As empresas deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de XX% do valor estimado da contratação ou item pertinente.


Justifica-se a adoção em atenção ao cumprimento das orientações previstas nas minutas padronizadas pela Procuradoria Geral do Estado, a qual elaborou os documentos com base em análises e estudos prévios baseados na legislação vigente.
2.1 Escolha dos coeficientes e índices econômicos exigidos para a habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato; (justificativa 15 da minuta PGE)
A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices econômicos previamente definidos na Minuta Padronizada da PGE/PR: Índice de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
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Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período.
Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo.
O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes. 
As empresas vencedoras deverão apresentar os seguinte coeficientes para os índices definidos: 

1. Superior ou igual a xxx (xxxx) no índice de Liquidez Geral (ILG); 
2. Superior ou igual a xxx (xxxx) no índice de Solvência Geral (ISG); 
3. Superior ou igual a xxx (xxxx) no índice de Liquidez Corrente (ILC). 
(...)
	Nota explicativa:
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas)
A Minuta de Edital padronizada define que:

1.4.1.4 a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = ---------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG = ----------------------------------------------------------;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC = -----------------------; e

Passivo Circulante

1.4.1.5 As empresas, cadastradas ou não no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP), deverão apresentar resultado: superior ou igual a [XXXX] no índice de Liquidez Geral (LG); superior ou igual a [XXXX] no índice de Solvência Geral (SG); superior ou igual a [XXXX] no índice de Liquidez Corrente (LC).

A unidade demandante deverá definir os coeficientes e índices econômicos exigidos (da cláusula 1.4.1.5). 
Os coeficientes para cada índice devem ser definidos com base em um estudo prévio levando em conta os resultados comuns dos fornecedores do ramo [para isso é possível consultar o cadastro dos fornecedores do GMS e observar o resultados apresentado para cada índice na aba “informações financeiras” do cadastro no gms]. Deve ser levando em conta também, os coeficiente usualmente adotados no mercados, como por exemplo em editais de outros órgãos para licitações do mesmo objeto [essa consulta pode ser realizada pela internet, por licitações na ferramenta Banco de preços, por editais publicados no portal da transparência do Paraná, entre outros]

A CGOV/SESA possui um banco de justificativas elaborados pela equipe para as últimas licitações realizadas pela SESA. As justificativas são realizadas as análises e sugeridos os índices para os objetos/serviços mais comuns adquiridos pela SESA nos últimos meses. As justificativas estarão disponíveis na INTRANET da SESA para utilização (porém, para o uso, o objeto da licitação deve ser similar ao analisado nos documentos já elaborados).

Para baixar os modelos, acessar: INTRANET > Aquisições e Contratos > Orientações de Procedimentos > Análises de Índices Econômicos


2.2 Exigência de capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo

Justificativa sugerida para os casos em que não serão exigidos Capital Social ou PL mínimo (em caso de entrega imediata sem a celebração de contrato):
O patrimônio líquido, é o valor contábil que representa a diferença entre ativo e passivo no balanço patrimonial de uma empresa. Em síntese, o patrimônio líquido nada mais é do que o valor contábil que sócios e/ou acionistas têm na empresa em um determinado momento, é o valor disponível para fazer a sociedade girar. Ele é um indicador da saúde financeira real e atual da empresa.
Considerando:
a) Que o art. 69, § 4º da lei 14.133/2021 prevê que “A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação”;
b) Que a entrega do objeto da presente contratação será em até 30 (trinta) dias, e o Termo de Contrato será substituído por Nota de Empenho; e 
c) A informação da Procuradoria Geral do Estado - PGE/PR de que nestes casos “resta impossibilitada  a  imposição  de  tal  exigência”
;
Fica excluída a exigência de Patrimônio Líquido ou Capital Social mínimo para o presente processo licitatório.
Caso a entrega seja parcelada, e seja celebrado contrato, a unidade demandante deverá definir o percentual de PL ou CS a ser exigido da empresa.
A CGOV/SESA possui um banco de justificativas elaborados pela equipe para as últimas licitações realizadas pela SESA. As justificativas são realizadas as análises e sugeridos os índices para os objetos/serviços mais comuns adquiridos pela SESA nos últimos meses. As justificativas estarão disponíveis na INTRANET da SESA para utilização (porém, para o uso, o objeto da licitação deve ser similar ao analisado nos documentos já elaborados).

Para baixar os modelos, acessar: INTRANET > Aquisições e Contratos > Orientações de Procedimentos > Análises de Índices Econômicos
3. Critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, quando couber (justificativa 3 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Não se aplica. O critério de julgamento da presente contratação será o de “menor preço”.
A licitação SESA, em sua maioria, são realizadas adotando o critério de julgamento “menor preço”. 

Caso seja adotada a “Melhor técnica” ou “Técnica e preço” a unidade demandante deverá elaborar justificativa para essa escolha.
4. Regras pertinentes à participação de empresas em consórcio (justificativa 4 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Não será admitido, pois o objeto não reúne complexidade para que etapas possam ser fornecidas ou executadas por empresas diferentes reunidas em consórcio. Neste caso concreto, existem empresas com condições de participar da licitação e executar o contrato em questão, sendo que o consórcio não ampliaria a competitividade.
5. Opção pela contratação de mais de uma empresa ou instituição para executar o mesmo serviço, desde que essa contratação não implique perda de economia de escala (justificativa 14 da minuta PGE)
Resposta sugerida em caso de Licitação para a aquisição de bens:
Não se aplica. A presente contratação se trata de aquisição de bens, e não prestação de serviço,
Além disso, o objeto não possui grau de complexidade ou vulto que justifique ou necessidade a opção pela contratação de mais de uma empresa ou instituição.
Resposta sugerida em caso de Licitação para a contratação de serviços:
No presente processo não será adotada a contratação de mais de uma empresa ou instituição para realizar o mesmo serviço.
O objeto não possui grau de complexidade ou vulto que justifique ou necessidade a opção pela contratação de mais de uma empresa ou instituição.

6. Proposta parcial: Para afastar a admissão de proposta parcial pelo licitante, a Administração deve justificar o prejuízo. O quantitativo mínimo deve estar previsto no Termo de Referência (justificativa 18 da minuta PGE)
Resposta sugerida em caso de Licitação para a aquisição de bens:

Não será adotada a apresentação de proposta parcial na presente contratação, pois a quantidade a ser adquirida, bem como o objeto, não possuem grau de complexidade ou vulto que justifique ou necessidade a adoção de proposta parcial. 

O objeto pode ser facilmente atendido pelos fornecedores do ramo existentes no mercado, conforme identificado durante a etapa de cotação de preços. 

7. Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (deve integrar o ETP – inciso V, do § 1.º do art. 18, da Lei Federal n.º 14.133/2021) (justificativa 5 da minuta PGE)
8. Justificado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar inserido no presente processo licitatório, fls. xx-xx.
9. Opção pelo parcelamento ou não da contratação; e Indivisibilidade do objeto licitado, ou seja, que se apresente as razões de ordem técnica/fática que subsidiam a escolha administrativa (justificativa 6 e 17 da minuta PGE)
10. Justificado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar inserido no presente processo licitatório, fls. xx-xx.
11. O estudo técnico preliminar não contempla todos os elementos previstos no § 1.º do art. 18 da Lei n.º 14.133/2021 (O ETP deverá conter no mínimo os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º do art. 18) (justificativa 7 da minuta PGE)
O Estudo técnico preliminar foi inserido no processo, fls. Xx-xx, no documento foram mantidos todos os tópicos previstos § 1.º do art. 18 da Lei n.º 14.133/2021 e aqueles não acatados foram justificados no mesmo documento.
12. Não utilização do catálogo eletrônico de padronização (justificativa 8 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Catálogo Eletrônico de Materiais e Serviços do Estado do Paraná (e-CAT) ainda não foi implantado na integralidade pela Secretaria de Estado da Administração e da Previdência - órgão responsável.
Deste modo, não foi possível utilizar o catálogo eletrônico de padronização na presente contratação.

Porém, esclarece-se que as descrições utilizadas no presente Termo de Referência foram elaboradas pelos profissionais técnicos competentes da área demandante, os quais atestam que as especificações técnicas do(s) objeto(s) são aquelas estritamente necessárias para a aferição da adequação do objeto ao fim a que se destina, não havendo exigências desprovidas de razoabilidade.
Quanto o catálogo eletrônico de padronização for lançado e o item contratado estiver catalogado, a resposta à este tópico deve ser revisada e atualizada, informando se foi ou não adotado o descritivo catalogado/padronizado.
13. Indicação de uma ou mais marcas ou modelos no caso em que a licitação envolva fornecimento de bens (justificativa 12 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Não se aplica. Não há indicação de marca na presente contratação.
Em caso de necessidade de indicação de marca, deve ser inserida a justificativa neste tópico.

Na presente contratação se fez necessária a indicação de marca/modelo, a saber: xxxxxxx.
Justifica-se a indicação em virtude de xxxxxxxxxxxxxxxxxx (exemplos: ordem judicial com marca definida; peça para equipamento específico que não permite utilização de peças paralelas, etc).
14. Exigência de apresentação de amostra, ou prova de conceito do bem no procedimento de pré-qualificação permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços (justificativa 13 da minuta PGE)
Exigência de amostra:

(   ) Sim. Prazo definido para o envio da amostra: xxxx dias.

(   ) Não

Justificativa para a exigência ou não de amostra e o prazo definido para envio das amostras:

Exemplo de resposta em caso de exigência:
A análise de amostra, constitui procedimento altamente benéfico para a concretização de boas aquisições – principalmente, quando o critério de avaliação é o menor preço, além de oportunizar a comprovação da qualidade dos bens a serem adquiridos.

Considerando as especificidades e  o porte  do objeto  a  ser adquirido,  a abrangência  da  licitação (Pregão  Eletrônico) em nível  nacional que  ocasiona  a  participação  de empresas localizadas   em   outras   cidades   e   estados, será definido o prazo de xx (xxxx) dias úteis, para o envio das amostras.

Adotou-se este prazo para evitar possíveis desclassificações  e/ou  atrasos  nesta  etapa  do certame.  Além disso,  observa-se  que  o  prazo  não prejudicará a competitividade do certame e possibilitará o desenvolvimento do procedimento sem dispender de uma prazo muito longo nesta etapa”

Exemplo de resposta em caso de não exigência:
Não se aplica a exigência de amostra para o presente processo pois trata-se de contratação de serviço
ou

Não se aplica a exigência de amostra para o presente processo pois a avaliação do objeto será realizada por meio do catálogo do produto, tendo em vista o porte dos equipamentos/bens.
ou

Não se aplica a exigência de amostra para o presente processo pois as especificidades do objeto não exigem o envio de amostra / pois o objeto a ser contratado é um item comum para o qual pode ser dispensado o envio de amostra.
Definição do prazo para análise da amostra: 

As amostras serão analisadas em até XX (XXXXX) dias úteis, serão gravadas e caso tenha interesse de vistas pelo fornecedor deverão entrar em contato com o setor XXXXXXXXX no número XXXXXXXXXXX.

Aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade da amostra:

As amostras serão analisadas de acordo com o descritivo constante no Termo de Referência (Anexo I do Edital), informações complementares e ficha técnica detalhada.

As amostras devem atender a funcionalidade e a eficiência a que se destinam no manuseio ou na prática.

	Nota explicativa:
Incluir nesse tópico, caso seja necessários, outros aspectos que serão considerados com: adesividade (ex: esparadrapo), solubilidade (ex: dietas), integridade, resistência, aspecto visual, usabilidade, funcionalidade.
Lembrando que deve existir uma metodologia objetiva.


15. Opção pelo caráter sigiloso do orçamento estimado da contratação ((justificativa 10 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Não se aplica. Na presente contratação não adotará o orçamento sigiloso.
No caso em que o orçamento estimado da contratação tenha caráter sigiloso, o preço máximo estimado para o certame será omitido no Edital, sendo divulgado apenas o detalhamento dos quantitativos e das demais informações. 

Se adotado o caráter sigiloso, a unidade demandante deverá elaborar justificativa fundamentada para essa adoção.
16. Exigência de que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da Administração Pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômico, medidas de compensação comercial, industrial ou tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não (justificativa 11 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Não se aplica. Na presente contratação não prevê essa exigência ao contratado.
17. Critério de disputa utilizado (soma dos valores unitários dos itens ou valor máximo global do lote), demonstrando que o escolhido é o mais vantajoso economicamente, visando evitar jogo de planilhas (justificativa 16 da minuta PGE)
Exemplo de resposta situação 1 (todos os lotes contendo apenas 1 item cada):
A presente contratação será composta de xxx lotes contendo um item cada, e o critério de disputa será por preço unitário. Tendo em vista que com essa estrutura adotada não há risco de jogo de planilhas, não se aplica a elaboração de justificativa para este tópico.

Exemplo de resposta situação 2 (Lotes contendo mais de um item cada):
O critério de disputa a ser utilizado na presente contratação será valor global do lote.
Visando evitar o jogo de planilhas deverão ser inseridas as seguintes observações no tópico 1.1 do Termo de Referência, após a tabela do objeto:

“Obs. 1: A disputa do lote se dará pelo Valor Global do Lote (Critério de Aceitabilidade de Preços).
Obs. 3: O valor do futuro contrato será a soma do valor global menos o desconto do valor proposto na fase de disputa do certame;
Obs. 2: O desconto resultante em percentual calculado: Desconto (%)=(1-Valor final da disputa/Valor global)*100
Obs.8: Desconto obtido na sessão pública do pregão deverá ser aplicado linearmente a todos os itens no valor da proposta final enviada pela arrematante”

18. Inaplicabilidade do art. 48, da Lei Complementar 123/06, porque não vantajoso, à luz do disposto no art. 120, do Decreto Estadual 10.086/2022 (justificativa 19 da minuta PGE)
	Nota explicativa
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)
Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n.º 123/2006, os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

Nos itens de contratação acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme o art. 48, III, da mesma Lei, a Administração deverá estabelecer, em certames para aquisições de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas.

O afastamento das regras acima mencionadas deverá ser fundamentado em justificativa que comprove uma ou mais das seguintes situações, elencadas nos incisos II e III do art. 49 da citada Lei:

I – não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.
Obs. 1. Para fixar a quota de até 25% (vinte e cinco por cento), a Administração deverá atuar com cautela, a fim de se certificar de que o valor reservado é compatível com a capacidade econômica das microempresas ou empresas de pequeno porte.

Obs. 2. Para fixar a quota de até 25% (vinte e cinco por cento), também é necessário que a Administração  avalie se o preço final das microempresas ou empresas de pequeno porte, diante do preço final ofertado pelas empresas não enquadradas na Lei Complementar n.º 123/2006, evidencia prejuízo ao erário. Se esse prejuízo for constatado após a sessão pública, a Administração deverá verificar se é o caso de revogar/anular o lote reservado. 

Obs. 3. Cumpre ressaltar que em decisão cautelar, proferida nos Autos n.º 016.935/2017-9 (Acórdão n.º 50/2018 – Plenário), o Tribunal de Contas da União entendeu que a quota de até 25% (vinte e cinco por cento) está limitada ao valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

Em regra, deve ser acatado o disposto no art. 48 da lei complementar 123/06. Afastar as regras do tratamento preferencial e/ou diferenciado para ME e EPP apenas se for estritamente necessário e se houver justificativa robusta e fundamentada para isso. 




Exemplo de resposta situação 1 (adoção do tratamento diferenciado, exclusivo ou cota de 25% para ME/EPP):
Na presente contratação será adotado o tratamento previsto no art. 48, (I / III) da Lei Complementar nº123/2006, para Microempresas e empresas de pequeno porte, não sendo afastada a previsão do dispositivo legal por se tratar de uma política pública.

Em caso de aplicação de cota de 25% incluir as seguintes análises:
Cabe informar que se verificou que o valor estimado dos lotes destinados à participação exclusiva de ME/EPP não ultrapassam o valor da receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$ 4.800.000,00), em atendimento ao contido no art. 4º, § 1º, I da Lei Federal 14.133/21. (caso o valor do lote ultrapasse este limite não deve ser destinado à participação exclusiva de ME/EPP)
Ainda, em atendimento ao contido no art. 4º, § 2º, I da Lei Federal 14.133/21, o pregoeiro deverá exigir do licitante declaração de observância do limite para a obtenção de benefícios a que se refere o caput do art. 4º da Lei 14.133/21 [a obtenção de benefícios a que se refere o caput do referido art. 4º fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte].

Exemplo de resposta situação 1 (adoção do tratamento diferenciado, exclusivo ou cota de 25% para ME/EPP):
Na presente contratação não será possível adotar o tratamento previsto no art. 48, (I / III) da Lei Complementar nº123/2006 para Microempresas e empresas de pequeno porte.

O afastamento das regras fundamenta-se na(s) situação(ões) elencada(s) no(s) inciso(s) (II / III) do art. 49 da citada Lei (excluir os tópicos que não se aplicam):

I – não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

Justificativa: [Justificar como foi aferida a não existência de no mínimo 3 fornecedores competitivos / não é possível se basear apenas nos fornecedores que participaram da pesquisa de preços, é preciso comprovar que não existe o número mínimo de fornecedores em todo o mercado local]
II – o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

Justificativa: [Justificar os fatos que demonstrem não ser vantajoso para a administração o tratamento diferenciado para ME/EPP, ou os fatos que representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado]
	Nota explicativa:
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas)
De acordo com o art. 120 §§ 1º e 2º do Decreto 10.086/22, considera-se não vantajosa a contratação quando: 

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência;

II - causar grandes transtornos operacionais para o órgão ou entidade contratante, justificadamente; e

III - a natureza do bem, serviço ou obra, ou as práticas e regras usuais de mercado forem incompatíveis com a aplicação dos benefícios.

§ 2º Para a comprovação do disposto no inciso I do caput deste artigo, poderão ser adotadas as seguintes justificativas:

I - verificação da inexistência de um mínimo 3 (três) beneficiários do tratamento diferenciado sediados no local ou região, por meio de declaração prévia obrigatória dos licitantes na licitação;

II - ausência de participação efetiva de um mínimo de 3 (três) beneficiários do tratamento diferenciado sediadas local ou regionalmente em licitação com o mesmo objeto e na mesma região;

III - consulta à associação de comércio, indústria e serviços do local ou região em que será executado o objeto da licitação, ou a cadastro informatizado de fornecedores que identifique os fornecedores locais e regionais;

IV - estudos de mercado ou pareceres técnicos.


19. Garantia de execução (do Contrato): Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia, devendo justificar as razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de riscos feita para a contratação (justificativa 20 da minuta PGE)
	Nota explicativa:
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas)
Fica a critério da Administração exigir, ou não, a garantia. Não exigindo, deve justificar as razões para essa decisão, considerando os estudos preliminares e a análise de riscos feita para a contratação.

Em caso de exigência de Garantia de execução, deve ser celebrado contrato.
Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos.
Pode a Administração condicionar a assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente à comprovação da prestação da garantia, o que costuma tornar este ônus mais difícil para os adjudicatários, embora traga maiores facilidades para a Administração, caso esta não venha a ser prestada. Nesta hipótese, alterar o item inicial, conforme sugestão abaixo, e excluir seus subitens:

Deve-se atentar que no caso do seguro-garantia o § 3.º do art. 96 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, estabelece que: O edital fixará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no inciso II do § 1º deste artigo.


19.1 Exigência de garantia:

(   ) Sim. Percentual a ser exigido xx % (xxxx por cento). Prazo para apresentar a garantia: xx (xxx) dias.
(   ) Não

 Exemplo de resposta, em caso de não exigência de garantia:
Não se faz necessário, neste caso concreto, pois se trata de aquisição de bens e que seu pagamento só será realizado após a efetivação da entrega, não correndo, assim, qualquer risco à administração de não execução contratual.

Em caso de contratação/aquisição de maior vulto, com celebração de contrato, ou contratação de serviços contínuos, sugere-se adotar a exigência de garantia. Para a decisão quanto a exigência de garantia considerar aspectos como: histórico do último contrato (intercorrências); impactos/riscos de uma eventual falha na execução do contrato para a SESA; probabilidade/risco/incerteza de que os contratados eventualmente não tenham capacidade de cumprimento do contrato; essencialidade do produto/serviço contratado e a importância do item para a prestação dos serviços da SESA. 

19.2 Justificativa para a exigência de garantia de execução contratual:

Sugestão de resposta em caso de exigência de garantia: 

Será exigida garantia de execução para a presente contratação, tendo em vista os riscos evidenciados na elaboração do Estudo Técnico Preliminar, e no Mapa de Riscos (atenção! Deve ser elaborarado previamente o mapa de risco – tópico final do modelo de ETP disponível na Intranet). A garantia de execução proporcionará maior segurança para a administração pública em caso de eventual descumprimento ou interrupção/suspenção da execução contratual. Bem como, proporcionará a contratação de empresas com maior solidez no mercado – tendo em vista ter capacidade de cumprimento da exigência de garantia de execução.
19.3 Justificativa para o percentual exigido de garantia de execução contratual:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

20. Garantia contratual dos bens: Justificar a exigência de garantia estendida dos bens/serviços e o prazo estabelecido (justificativa 21 da minuta PGE)
	Nota explicativa:
(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas)
Se a critério da Administração se optar por exigir garantia do bem a ser adquirido, diferente daquela usual de mercado, deve-se justificar a exigência e informar o prazo estabelecido.

Em caso de exigência de garantia maior do que a usual de mercado, deve ser celebrado contrato.

Observação! A Garantia contratual dos bens não deve ser confundida com a Garantia de execução (tópico 17).

A Garantia contratual do bem, se refere à garantia do produto que está sendo adquirido.

Já a Garantia de execução, se refere à exigência de garantias (caução, seguro garantia...) a ser exigido da empresa contratada durante toda a execução do contrato.


Sugestão de resposta em caso de NÃO exigência de garantia estendida do produto/serviço: 

Para a presente contratação não será exigida garantia estendida do produto/serviço, sendo mantida apenas a exigência da garantia legal/usual de mercado.

Sugestão de resposta em caso de exigência de garantia estendida do produto/serviço: 

Para a presente contratação, além da garantia legal/usual de mercado, será exigida garantia estendida do produto/serviço pelo prazo de xxxxxxxxxxx. A exigência se justifica em virtude de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (deixar claro os motivos que ensejam a exigência). O prazo foi definido com base xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
21. Justificativa do modo de disputa (justificativa 22 da minuta PGE)
Sugestão de resposta:
Conforme prevê o art. 56 da lei 14.133/2021, e art. 69, 72  e 76 do Decreto 10.086/2022:
Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: I - aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; II - fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação. § 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto. § 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica e preço. [Grifo nosso]. //
Art. 69. As licitações poderão adotar os modos de disputa aberto, fechado ou combinado. (...)
Art. 72. No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado. (...)    

Art. 76. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação.

§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto.

Considerando que o critério de julgamento do processo licitatório será o “menor preço”, e considerando a vedação do constante nos §§ 1º, citados acima, será adotado o modo de disputa Aberto para o certame. 
Justifica-se a escolha, também, pelo fato de o modo aberto proporcionar aos licitantes a apresentação de propostas em sessão pública por meio de lances públicos e sucessivos, deste modo, subentende-se haver maior competitividade entre os participantes, e possibilidade de maior economicidade no certame.
22. Justificativa quanto à aquisição com Contrato ou Nota de Empenho
Sugestão de resposta - situação 1 (adoção de apenas nota de empenho):

A presente licitação será formalizada por meio de Nota de Empenho, o qual está vinculado às exigências do Anexo VII do edital – Anexo à Nota de Empenho, tendo em vista que os pedidos serão para entrega imediata, conforme estabelecido no Termo de Referência, dos quais não resultam obrigações futuras. Nos termos do art. 95, II da lei 14.133/2021.

Sugestão de resposta - situação 2 (adoção da celebração de contrato):
A presente licitação será formalizada por meio de Termo de Contrato, o qual está vinculado às exigências do Anexo VIII do edital – Minuta de Contrato, tendo em vista que os pedidos serão para entrega futuras, conforme estabelecido no Termo de Referência, dos quais resultam obrigações futuras.

23. O prazo contratual, bem como, o índice de reajuste do contrato, se for o caso (justificativa 23 da minuta PGE)
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

1. A Cláusula de reajuste deve ser cláusula contratual permanente.

O § 7.º do art. 25 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, estabelece que Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

2. Cabe às Administração justificar o índice de reajuste, observando-se o disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.


23.1 Prazo Contratual

O contrato da presente contratação terá vigência de xxx meses. Justifica-se a definição desse período com base em / tendo em vista xxxxxxxxxxxx
Em caso de não adoção de contrato para a licitação:
A presente contratação não será formalizada por meio de Minuta de Contrato, sendo substituída por Anexo à Nota de Empenho, deste modo, não se aplica a definição de prazo contratual.

23.2 Definição do Índice de reajuste contratual

O índice de reajuste a ser adotado na presente contratação será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A definição dessa índice se deu a partir da análise dos 03 (três) principais índices (IPCA/IBGE – INPC/IBGE – IPC/FIPE) nos últimos 04 (quatro) anos, conforme quadro abaixo:

	ANO
	IPCA/IBGE
	IPC/FIPE
	INPC

	2019
	4,31
	4,38
	4,48

	2020
	4,52
	5,62
	5,45

	2021
	10,06
	9,74
	10,16

	2022
	5,79
	7,32
	5,93

	TOTAL
	24,68
	27,06
	26,06


Conforme se observa não ocorre variações significativas entre os resultados, porém verifica-se que Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) tem apresentado menos alta em relação aos outros índices analisados. 

Com isso, para os contratos administrativos decorrentes da presente contratação a serem firmados pela Administração Pública, mostra-se mais vantajoso aplicar o IPCA nos reajustes anuais.

23.3 Indicação dos Gestores e Fiscais do Contrato

Gestor principal: nome; CPF; RG
Gestor substituto: nome; CPF; RG
Fiscal: nome; CPF; RG (incluir quantos forem necessário)

Fiscal substituto: nome; CPF; RG (incluir quantos forem necessário)
Em caso de NÃO adoção de contrato para a licitação:
A presente contratação não será formalizada por meio de Minuta de Contrato, sendo substituída por Anexo à Nota de Empenho, deste modo, não se aplica a definição de índice de reajuste contratual.

24. Justificativa quanto à classificação do objeto: 

24.1 Quanto à classificação do objeto como Serviço/fornecimento contínuo
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

O art. 392, III, do Decreto 10.086/2022, exemplifica como são classificados os serviços contínuos:

III - serviços contínuos, aqueles contratados pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

Em caso de classificação do objeto como serviço contínuo ou fornecimento contínuo, poderá ser prevista a prorrogação do contrato por iguais períodos.

Deste modo, a unidade demandante deve justificar neste tópico o que caracteriza o serviço ou produto como de fornecimento contínuo.

Caso não se trate de fornecimento contínuo, apenas citar “não se aplica à presente contratação pois o objeto não se trata de serviço/fornecimento contínuo”.


Exemplo de resposta:
A Lei 14.133 de 2021, em seu artigo 6º, inciso XV, bem como o Decreto Estadual nº 10.086 de 2022, art. 392, III, classifica como “serviço e fornecimento contínuos” os serviços contratados e compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas.

Porém, conforme estudo do portal Zênite:

a Lei de Licitações não apresenta um conceito específico para a expressão mencionada. Dentro dessa perspectiva, formou-se a partir de normas infralegais e entendimentos doutrinário e jurisprudencial, consenso de que a caracterização de um serviço como contínuo requer a demonstração de sua essencialidade e habitualidade para o contratante.

A essencialidade atrela-se à necessidade de existência e manutenção do contrato, pelo fato de eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das atividades da Administração contratante.

Já a habitualidade é configurada pela necessidade de a atividade ser prestada mediante contratação de terceiros de modo permanente.

Nesse sentido é a definição apresentada no Anexo I da Instrução Normativa nº 2/2008 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

“I – SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente”.

Segue o mesmo raciocínio o conceito atribuído pelo Tribunal de Contas da União:

“Voto do Ministro Relator […]

28. Sem pretender reabrir a discussão das conclusões obtidas naqueles casos concretos, chamo a atenção para o fato de que a natureza contínua de um serviço não pode ser definida de forma genérica. Deve-se, isso sim, atentar para as peculiaridades de cada situação examinada.

29. Na realidade, o que caracteriza o caráter contínuo de um determinado serviço é sua essencialidade para assegurar a integridade do patrimônio público de forma rotineira e permanente ou para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.” (TCU. Acórdão n° 132/2008 – Segunda Câmara. Relator: Ministro Aroldo Cedraz. Data do julgamento: 12/02/2008.) (PORTAL ZENITE
 – grifo nosso]

Diante do exposto, e considerando as características do objeto a ser contratado, pode-se dizer que o objeto da presente contratação se caracteriza como serviço/fornecimento contínuo, em razão de sua:

a) Essencialidade – [explicar os motivos que tornam o serviço/objeto essencial] 
b) Habitualidade – [explicar as características do objeto que demonstrem habitualidade na execução/fornecimento]
24.2 Quanto à classificação do objeto como bens/serviços comuns
O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

Observa-se que o(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e pelo que estão aptos a satisfazer necessidades comuns, não precisando conter características peculiares para atingir seus fins. Os atributos essenciais do objeto, possuem forma objetiva e uniforme, cujas características tendem a padronização e invariáveis ou então, sujeitas a diferenças mínimas.

Xxxxxxx
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

Cabe ao setor técnico competente verificar, previamente, se o objeto se enquadra como bem comum, conforme definição do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

Deve ser justificado o enquadramento do objeto como bens/serviços comuns


25. Determinação do prazo de validade das propostas (justificativa 24 da minuta PGE)
O prazo de validade das propostas será de xxxxx dias/meses. O prazo se justifica com embasamento xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

O prazo deste tópico se refere a proposta final da empresa, após a disputa do pregão. A proposta deve estar válida no momento da assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho. A unidade demandante deverá avaliar o período médio dispendido entre a classificação do licitante vencedor e a assinatura do contrato / ou emissão da nota de empenho nas licitações anteriores para definir um prazo razoável de validade das propostas. Para definição do prazo deve-se levar em conta se será exigido amostra (fato que prolonga o período até a homologação da licitação), o histórico das licitações anteriores, o risco de recurso administrativo por parte dos demais licitantes (com base no histórico anterior de licitações), a complexidade do objeto, entre outros. 


26. Substituição documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional (Art. 67, §3º, Lei 14.133/2021) (justificativa 25 da minuta PGE)
Resposta sugerida:
Não se aplica. Não foi adotada essa substituição para a presente contratação.
27. Justificativa para a Adoção ou Não Adoção do sistema de registro de preços
Resposta sugerida em caso de NÃO adoção de SRP:
A Lei 14.133/2021, em seu Art. 40. Define que “o planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente”
O Decreto Estadual 10.086/2022, art. 290,  traz que o Sistema de Registro de Preços deverá ser adotado, preferencialmente, quando:
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
Porém, considerando o objeto a ser contratado e o acompanhamento de manifestações jurídicas da PGE em processos licitatórios, observa-se que:
4. Quanto à opção adotada para a instauração do Processo Licitatório
Considerando a existência de duas formas de condução de procedimento licitatório no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, a saber: i) Licitação no Modelo tradicional – conduzido pela Comissão Permanente de Licitação-CPL/SESA, que gera a contratação imediata, por meio de contrato ou nota de empenho; ou ii) Licitação para Sistema de Registro de Preços – a qual é instaurada e conduzida pelo órgão gerenciador responsável (a partir das demandas das entidades da administração direta do estado do Paraná), que enseja uma Ata no Sistema de Registro de Preços, para posterior contratação eventual e futura; 
Previamente à instrução dos processos cabe uma análise da alternativa que é a mais viável para administração a partir das previsões/orientações legais. Deste modo, observamos que:
a) Os lotes são destinados ao atendimento da demanda da xxxxxx, e a contratação será realizada em períodos e parcelas previamente determinados; 
b) Existe quantitativo previamente definido com base na memória de cálculo realizada pelo setor técnico, conforme detalhado no processo; deste modo, a demanda do objeto não é de caráter estimado ou indeterminado;
c) Após a homologação da licitação será celebrado contrato, deste modo haverá contratação integral do objeto – ocasionando, se a opção fosse adotar o SRP, a extinção da ata na primeira contratação, o que tornaria o sistema de Registro de Preços inadequado para o caso. Isso porque, a celebração do contrato, imediatamente após a finalização da licitação, ensejaria o esgotamento da ata, a qual, se fosse o caso, estaria vigente por 12 (doze) meses, sem saldo a ser contratado, a tornado sem efeitos.
d) Já se manifestou o Tribunal de Contas da União – TCU que:
Afronta os princípios da razoabilidade e da finalidade a utilização, pelo órgão gerenciador, do sistema de registro de preços para realização de contratação única e integral do objeto registrado, ocasionando a extinção da ata na primeira contratação.

e) Nesse entendimento, a Procuradoria Geral do Estado - PGE, em oportunidades anteriores, tem se posicionado acompanhando o entendimento do TCU
;
f) Entende também o Tribunal de Contas da União no sentido de que a Ata de Registro de Preços se encerra ou com o termo da sua vigência ou com a contratação da totalidade do objeto nela registrado:
Com relação à proposta da Secex-PE de “determinar que a Prefeitura Municipal não utilize a ata para contratações futuras nem permita a adesão de outros órgãos a ela”, apenas acrescentaria a jurisprudência do TCU no sentido de que a ata de registro de preços se encerra ou com o término da sua vigência ou com a contratação da totalidade do objeto nela registrado.

Pelo exposto acima, conclui-se que não estamos diante de hipótese em que o SRP é opcional, eis que afastadas de pronto as características que tornam sua utilização obrigatória, aliado ao fato de que a após a homologação da Ata de Licitação o objeto seria contratado na sua integralidade.
Diante dos apontamentos entende-se oportuna a realização do procedimento licitatório em modelo convencional – conduzido pela Comissão Permanente de Licitação da SESA – em detrimento do Sistema de Registro do Preços.
Resposta sugerida em caso de ADOÇÃO de SRP:
Optou-se pela utilização do Sistema de Registro de Preços para a aquisição do objeto do presente processo licitatório, tendo como embasado no art. 290 do decreto 10.086/2022 que Institui o Regulamento do Sistema de Registro de Preços no âmbito do Poder Executivo Estadual:
Art. 290. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferencialmente:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
Com base nisso, observa-se que a presente aquisição se enquadra nos incisos II, II e IV do dispositivo, pois:
1) as aquisições serão realizadas em entregas parceladas, sob demanda das unidades no decorrer da vigência de 12 (doze) de meses da Ata de Registro de Preços; 
2) o objeto é utilizado por mais órgãos do Estado, não apenas a SESA; e
3) não é possível definir previamente o quantitativo exato a ser adquirido, devido a (justificar o porque);
Além disso, se a SESA optar por realizar a Licitação nos moldes convencionais – conduzido pela Comissão Permanente de Licitação-CPL/SESA – após homologado, o certame geraria contratação imediata, por meio de contrato ou nota de empenho, de todo o quantitativo informado, e obrigação da Secretaria em adquirir toda a quantidade informada. 
Essa análise foi realizada previamente pela equipe técnica da SESA, e foi concluído que a Adoção do Sistema de Registro de Preços é a opção mais oportuna e conveniente para a Secretaria e para os demais órgãos participantes, considerando todos os pontos expostos neste documento.
28. Quanto a Alteração no texto da Minuta Padronizada
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

As minutas disponibilizadas pela PGE trazem um texto padronizado que não deve ser alterado. Os documentos foram criados para auxiliar na correta instrução dos processos licitatório. 

Deste modo, podem ser alterados apenas os trechos onde existem notas explicativas permitindo a inclusão ou alteração do texto.

Contudo, se houver necessidade de alteração de texto padrão da minuta, para adequação ao objeto que está sendo contratado, é possível realizar a adequação, contudo, deve ser detalhado neste tópico o que foi alterado e a justificativa da alteração necessária.




Resposta sugerida 1 (em caso de alteração de texto padronizado da minuta):
Para a instrução do presente processo foi utilizado o Termo de Referência da Minuta Padronizada da Procuradoria Geral do Estado, “Edital na modalidade Pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens”, (Anexo I) disponível em  https://www.pge.pr.gov.br/Pagina/Minutas-Padronizadas-Lei-141332021-e-Decreto-Estadual-100862022s.
Porém, esclarecemos que foram realizadas algumas alterações no texto padrão, conforme detalhado abaixo: 
Exemplo:
	Texto padrão:
	Alteração:
	Justificativa:

	14.1 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
	Excluído da minuta
	Na presente licitação não será admitida subcontratação, deste modo, o texto foi excluído por não se aplicar ao processo.

	17.1 O contrato a ser firmado terá vigência de [XXXX] (dias/meses/anos) 
	17.1 A contratação será formalizada por meio de Nota de Empenho, em substituição ao Termo de Contrato, com embasamento no art. 95, II da lei 14.133/2021.
	Na presente licitação não será celebrado contrato. O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho com embasamento no art. 95, II da lei 14.133/2021. Pois a entrega dos medicamentos será realizada em parcela única, em até 30 dias após o envio da Nota de Empenho.

	18.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice [XXXXXXXXXX] [INSERIR O ÍNDICE CUJA ADOÇÃO DEVE ESTAR JUSTIFICADA NO PROCESSO].

18.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.

18.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último reajuste.

18.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

18.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.
	Excluídas as cláusulas 18.1 a 18.4
Incluída a Cláusula:

“18.1 Considerando o disposto na cláusula 17.1, não se aplicará reajustamento a esta contratação, pois a entrega será imediata, em parcela única, e não será celebrado Termo de Contrato.
	Na presente licitação não será celebrado contrato. O termo de contrato será substituído por Nota de Empenho com embasamento no art. 95, II da lei 14.133/2021. Pois a entrega dos medicamentos será realizada em parcela única, em até 30 dias após o envio da Nota de Empenho.


Por fim, atestamos que os demais dados da minuta padronizada não foram alterados, e foram inseridas cláusulas adicionais apenas nos locais onde as notas explicativas permitiam.

Resposta sugerida 2 (em caso de não alteração de texto padronizado da minuta):
Para a instrução do presente processo foi utilizado o Termo de Referência da Minuta Padronizada da Procuradoria Geral do Estado, “Edital na modalidade Pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens”, (Anexo I) disponível em http://www.pge.pr.gov.br/Pagina/Minutas-Padronizadas.
Atestamos que os dados da minuta padronizada não foram alterados, e foram inseridas cláusulas adicionais, ou alterações, apenas nos locais onde as notas explicativas permitiam.
29. Quanto aos Locais de Entrega
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

Inserir neste tópico todos os locais de entrega, onde os fornecedores deverão entregar os produtos ou executar os serviços.

Caso a entrega seja centralizada na COMP(SESA) para posterior distribuição, inserir apenas o endereço da COMP no quadro abaixo.

**Utilizar o modelo padrão definido abaixo


LOCAIS DE ENTREGA
	ÓRGÃO/ENTIDADE

	Local de Entrega: XXXXXXXX

	Responsável pelo Recebimento: XXXXXXXX

	Telefone: XXXXXXXX

	Horário de Funcionamento: XXXXXXXX


	ÓRGÃO/ENTIDADE

	Local de Entrega: XXXXXXXX

	Responsável pelo Recebimento: XXXXXXXX

	Telefone: XXXXXXXX

	Horário de Funcionamento: XXXXXXXX


	ÓRGÃO/ENTIDADE

	Local de Entrega: XXXXXXXX

	Responsável pelo Recebimento: XXXXXXXX

	Telefone: XXXXXXXX

	Horário de Funcionamento: XXXXXXXX


30. Justificativa da metodologia de pesquisa de preços utilizada; escolha de fornecedores utilizados na pesquisa direta com os fornecedores; e do preço máximo adotado. (justificativa 9 da minuta PGE)
	Nota explicativa

(Obs. As notas explicativas são meramente orientativas. Portanto, devem ser excluídas do documento)

A lei 14.133/2021 define que:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Adicionalmente, o Decreto 10.0886/2022, acrescenta que:

Art. 368. No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que possível:

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores;

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná; e

VI - os preços de tabelas oficiais.

A unidade responsável pela pesquisa de preços deve justificar neste tópico, de maneira detalhada, como foi realizada a pesquisa de preço de mercado, metodologia utilizada, fontes consultadas, como realizou a análise da cesta de preços e a definição dos preços máximos, entre outros dados, conforme sugestão de estrutura abaixo.



Informamos que a pesquisa de preço foi realizada em conformidade ao artigo 368 do Decreto Estadual 10.086/2022. Os meios utilizados para a composição da cesta de preços, visando aferir o preço de mercado, e visando maior amplitude possível de fontes, foram (incluir no processo os comprovantes das pesquisas realizadas):

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores;

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná; e

VI - os preços de tabelas oficiais.

A metodologia utilizada para a coleta dos preços de mercado a partir desses parâmetros consta detalhada abaixo:

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços do Sistema GMS, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP):

Explicar se utilizou este parâmetro para composição do mapa de formação de preços; como realizou a pesquisa; qual o link do portal; dia da consulta aos portais;

Caso não tenha utilizado este parâmetro, justifica o que impossibilitou a utilização deste para a coleta de dados/preços.

II - Preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

ex. Licitações realizadas anteriormente, editais, empenhos, contratos , atas de registro de preços); explicar o período de consulta utilizado (ex. últimos 180 dias / ou no máximo 1 ano), quais os filtros utilizados para a pesquisa; etc; 

Informar se utilizou a atualização do preço conforme índices correspondentes;

III - Utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso:

Consulta à Bancos de Preços:

Explicar o período de consulta utilizado (ex. últimos 180 dias / máximo 1 ano), quais os filtros utilizados para a pesquisa; etc;

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores:

Informar quantos fornecedores foram consultados; qual o período de duração da pesquisa de preço (no mínimo 5 dias); quantos responderam; quantas negativas recebidas; etc; [se foram inseridas Menos De Três cotações de fornecedores deve-se justificar o motivo e inserir justificativa assinada pela autoridade competente da pasta;

Justificativa da escolha dos fornecedores consultados:  Ex: a escolha dos fornecedores consultados foi realizada por meio de busca (livre na internet a partir do ramo de atividade e da cidade de atuação; no banco de dados do sistema GMS/sistema Banco de Preços / Sistema Compras.gov; no histórico de processos licitatórios de objeto similar de outros órgãos; etc), após a formação do banco de contatos de fornecedores a solicitação de cotação de preços foi enviada por e-mail a todos os contatos; do total de fornecedores consultados xx enviaram proposta de preços, xx enviaram negativa de cotação, e os demais não manifestaram interesse na participação, conforme relatórios inseridos no processo.
V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas ou no aplicativo Notas Paraná:

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br/index
O Menor Preço do Nota Paraná é um programa que permite ao usuário pesquisar o menor preço de um produto em mais de 100 mil estabelecimentos participantes. As informações são atualizadas em tempo real toda vez que um estabelecimento realiza uma venda. Toda semana, mais de 10 milhões de preços são atualizados. Com o Menor Preço, economizar é muito fácil:

Basta informar o produto, pode ser pela sua descrição, pela marca ou pelo código de barras;

Utilizamos a cidade que você está para encontrar os menores preços perto de você;

Você recebe a relação dos preços, onde eles foram praticados e por quem;

Escolha o estabelecimento onde você quer comprar e o nós te mostramos o caminho.

VI - Preços de tabelas oficiais.

Tabelas de referência: Ex. Sinapi (para obras e serv. De engenharia); Banco de preço em Saúde (para produtos de saúde); CMED (para medicamentos)

Quanto ao Mapa de Formação de Preços com menos de 03 (três) preços (se couber)
Se após a realização de um amplo levantamento/pesquisa de preços – utilizando todos os parâmetros de pesquisa citados acima – se identificar que não foi possível juntar ao menos três preços (para um ou mais itens/lotes), justificar neste tópico os motivos e/ou dificuldades encontradas, com base em argumentos fundamentados.

Critério de Preço Máximo adotado para o Processo Licitatório

	Decreto 10.086/2022, art. 368, § 3º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão utilizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços e previamente condensados no mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I a VI do caput do artigo.


1) Informar se foram excluídos valores considerados discrepantes e qual a metodologia utilizada para a exclusão;

2) Informar qual o método escolhido para a definição do preço máximo estimado da contratação (média, mediana ou menor valor);

3) Justificar a escolha do método escolhido;

Cidade, xxx de xxxxxxxxx de 202x.

Responsável pela pesquisa de preços e elaboração da justificativa:

(Assinado eletronicamente)
Nome (responsável pelo levantamento dos preços)
Função
Órgão
Ratificação da Autoridade competente:

1) Ratifico a justificativa apresentada pelo setor técnico no presente documento, quanto a utilização, ou não, dos parâmetros constantes incisos I a VI do art. 368 do Decreto 10.086/2021, nos termos do art. 368º, § 1.º
 do mesmo Decreto.

OBS: Adicionalmente, caso não tenham sido inseridas ao menos três preços no mapa de formação de preços (coletados por meio dos parâmetros I a IV do art. 368 do decreto 10.0086), justificar no presente documento e inserir a ratificação abaixo:
2) Considerando a necessidade da presente aquisição conforme motivação do ato e justificativa de pesquisa de preços apresentados; amparado pela disposição art. 294, § 3º, do Decreto Estadual 10.086/2022, o qual institui que: “excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços”, e art. 368, § 4º do mesmo decreto, que reafirma que: “Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estimado da contratação prevista no § 3º deste artigo com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo servidor responsável e aprovada pela autoridade competente”. Ratifico a justificativa apresentada pela unidade para a utilização de menos de 03 (três) orçamentos, para os itens xx, xx...
(assinado eletronicamente)
Nome completo da autoridade competente
Cargo da autoridade competente do órgão (SESA = Secretário de Saúde)

Órgão

OBSERVAÇÕES:

Se houver
Assinatura do agente responsável pela elaboração do documento:

Nome: _______________________________

Cargo: _______________________________

Unidade: ______________________________

Assinatura: (assinado eletronicamente)
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